
Ex.ma Senhora Secretária de Estado Adjunta e da Educação, 

Professora Doutora Alexandra Leitão, 

 

Na sequência da solicitação da APROCES, Associação de Professores de 

Ciências Económico-Sociais para uma reunião urgente com V. Ex. a fim de 

abordar a questão da renovação dos que considera serem os FALSOS 

TÉCNICOS, que abrangem as áreas de Gestão, Marketing, Logística, Vendas, 

Serviço Social e Turismo vem um grupo de Técnicos Especializados para 

formação esclarecer o seguinte: 

 

A contratação dos Técnicos Especializados para formação não foge à legislação 

dos concursos. O recurso à contratação de Técnicos Especializados para 

formação está consagrada no Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, 

mantendo-se no Decreto-Lei n.º 28/2017 de 15 de março, e “permite a 

contratação de técnicos especializados nas áreas de natureza profissional, 

tecnológica vocacional e artística dos ensino básico e secundário que não se 

enquadram nos grupos de recrutamento a que se refere o Decreto Lei nº 27/2006 

de 10 de Fevereiro.”  

Assim, e contrariamente ao referido na carta da APROCES, os Técnicos 

Especializados não são contratados ao arrepio da lei por não terem habitação 

profissional uma vez que o concurso de Oferta de Escola foi criado exatamente 

para técnicos, profissionais da área a que se candidatam e que, portanto, não 

possuem habilitação profissional pois, caso possuíssem, estariam devidamente 

enquadrados num grupo de recrutamento. 

Relembramos que o Grupo de recrutamento 430 integra professores de áreas 

tão vastas  e diversas como: Direito, Recursos Humanos, Administração, 

Economia, Contabilidade; Fiscalidade, Gestão, entre outros pelo que, considerar 

que um professor de Contabilidade estará melhor dotado profissionalmente para 

lecionar, a título de exemplo, a disciplina de Operações Técnicas em Empresas 

Turísticas, que integra a componente técnica do curso profissional de Turismo, 

parece-nos redutor da complexidade do fenómeno turístico, bem como 



depreciativo para como os Licenciados, Mestres e Doutorados em Turismo, com 

experiência profissional e que asseguram a formação destas e de outras 

disciplinas técnicas num tipo de ensino que se pressupõe prático. 

Relativamente ao ponto 2  a que se refere a carta da APROCES, surpreende-

nos que a referida associação considere que o concurso de  Oferta de Escola 

prejudique os professores do grupo de recrutamento 430 quando ano após ano 

temos conhecimento de Professores que recusam colocação no seu grupo de 

recrutamento para concorrer como Técnico Especializado em Oferta de Escola. 

Estupefaça-nos, igualmente, a associação que diz representar os professores do 

grupo de recrutamento 430 não proteger a totalidade dos mesmos ao não 

denunciar na carta à Senhora Secretária a contagem do tempo de serviço como 

Técnico Especializado  para efeito de  grupo de recrutamento, situação que 

concorre para injustiças dentro do grupo uma vez que, por permissão do sistema, 

professores utilizam o concurso de Oferta de Escola como trampolim para um 

melhor posicionamento nas listas de graduação. 

Relembramos a APROCES que grande parte dos Professores que integram o 

grupo de recrutamento 430, provêm de cursos sem componente pedagógica, 

sendo a mesma adquirida pela via da profissionalização em serviço. 

Relembramos a APROCES que durante anos, os professores do grupo 430 

concorriam no Concurso Nacional de Professores sem habilitação profissional 

pois, a mesma não era obrigatória para efeitos de concurso. Relembramos que 

com o Processo de Bolonha foi extinta a Habitação Própria pelo que muitos 

técnicos especializados estão impedidos de obter a profissionalização em 

serviço, e que por ventura se sempre assim tivesse sido, muitos professores que 

hoje integram o grupo 430, atualmente seriam Técnicos Especializados como 

nós. 

Por fim, se nos permitir, relembramos a Senhora Secretária de Estado Adjunta 

da Educação da existência da Diretiva 1999/70/CE, de 28 de junho,  e que 

Portugal está obrigado a cumprir, e do reconhecimento que existiu na legislatura 

2005 – 2009 com a publicação do Decreto-Lei 338/2007 de 11 de outubro, 

criando-se para os técnicos especializados com serviço de formação, o  regime 

de integração em lugar do quadro zona pedagógica dos professores de técnicas 
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especiais com, pelo menos, 10 anos de exercício ininterrupto de funções 

docentes nos estabelecimentos públicos dos ensinos básico e secundário.  

Ficamos, pois, na esperança que, com a intenção do governo de aumentar a 

presença dos cursos profissionais nas escolas e com o novo perfil do aluno à 

saída da escolaridade obrigatória, sejamos novamente reconhecidos como 

essenciais ao funcionamento das escolas e à formação Técnica dos alunos que 

frequentam o ensino profissional, vocacional e artístico. 

 

Atentamente, 

Um grupo de Técnicos Especializados para Formação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


